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    APRESENTAÇÃO




    Este instigante trabalho é muito mais substancial do que seu atrativo título pode sugerir. O verdadeiro assunto do livro é o impacto do consumismo na igreja e na teologia. Esse tema já foi desenvolvido por outros, mas Luiz Alexandre Solano Rossi conseguiu realizar uma abordagem inovadora, em três partes. Na primeira, ele trata a luta de Jó contra a “teologia da retribuição” como o protótipo da atual “teologia da prosperidade”. Na segunda, mostra, em consideráveis detalhes, como a teologia da retribuição guiou o rápido crescimento do pentecostalismo em seu país, o Brasil. Já na terceira, mostra como as premissas utilizadas pela indústria do fast food tanto se assemelham à teologia atual, que tem capitulado à fascinação e aos perigos do consumismo.




    Desde a obra Falar de Deus a partir do sofrimento do inocente, de Gustavo Gutierrez, não foi feita uma leitura tão influenciadora sobre o livro de Jó, como um espelho literário das opressivas condições políticas e socioeconômicas da época. O autor retrata o livro de Jó de maneira convincente, como um protesto contra os efeitos opressivos do governo persa na Judá pós-exílica, os quais ele vê como o estímulo para a teologia da retribuição, tão ferozmente atacada por Jó.




    A descrição do pentecostalismo brasileiro vai além da afirmação frequente de que as pessoas são arrastadas por sua espontaneidade espiritual, fixando-se na promessa do pentecostalismo de que aqueles que creem podem esperar alcançar recompensa e prosperidade econômica. Finalmente, a “McDonaldização da sociedade” torna-se uma lúcida metáfora para mostrar como a teologia tem se tornado escorregadia, superficial e decididamente não saudável. Essa invasão da igreja e da teologia pelo estímulo do capitalismo para o consumo é iluminada sobre a rubrica dos conceitos de eficiência, calculabilidade, previsibilidade e controle.




    A publicação do livro de Luiz Alexandre Solano Rossi é uma clara demonstração de que a teologia da libertação latino-americana continua a produzir uma sólida exegese bíblica, uma crítica social cortante e uma fascinante reflexão teológica que enriquecem a igreja mundial.




    Norman K. Gottwald


  




  

    CAPÍTULO 1




    O Império contra-ataca: Jó e a origem do sofrimento do pobre




    Jó é um representante legítimo de todos os seres humanos e, nesse sentido, prefiro enxergá-lo como uma personificação literária. As condições históricas em que ele vivia, e que pareciam colocar em xeque a Justiça de Deus, fazem com que aquela situação transforme a experiência individual dele num caso típico. Desse modo, na medida do possível, é importante e necessário reconstruir o ambiente no qual os vários discursos do livro de Jó foram escritos, observando não somente o aspecto socioeconômico desse ambiente, mas também o aspecto teológico, no qual Jó descreve a condição do ser humano que sofre.




    Por isso, não devemos ver Jó como uma exceção, mas um porta-voz entre tantas outras vítimas de uma sociedade esmagadoramente desigual. Seus gritos não são os únicos, nem os primeiros. Eles se juntam aos gritos de tantos que têm sofrido ao longo da história. A dor de Jó, assim como a nossa, pode ser curada com a solidariedade. Seu grito e o verdadeiro significado de sua experiência devem nos servir de alerta se queremos verdadeiramente um encontro com Deus, e se de fato estamos em busca de uma teologia que seja relevante para mudar o cenário de injustiça e desigualdade social que ainda permanece em nossos dias.




    O autor do livro de Jó criou, deliberadamente, um personagem que não é israelita, que não vive em Israel, que raramente se refere a Deus como Iahweh e que não faz alusões à história da aliança de Israel com Deus. Ele representa todos os seres humanos; seu sofrimento inocente é um desafio às ideias retributivas da justiça de Deus, especialmente favorecidas nas meditações exílicas e pós-exílicas sobre a catástrofe de 586 a.C. É possível estimar a data deste livro entre os anos 450 e 350 a.C. do período pós-exílico, durante a dominação do Império Persa.




    Os persas eram um povo indo-europeu que tinham se estabelecido em Parsa por volta do século VI a.C., nas terras montanhosas a oeste do Golfo Pérsico, ao norte da costa. Naquela época, os persas eram vassalos dos Medos, outro grupo indo-europeu que ocupava a planície iraniana do norte das Montanhas de Zagros e estabeleceram sua capital em Ecbátana. Em 550 a.C., Ciro (que começou sua carreira em 560-559 a.C.) se rebelou contra seu soberano, o idoso rei guerreiro medo Astíage. A revolta bem-sucedida de Ciro ganhou para ele os territórios dos medos e deu-lhe uma substancial reserva de soldados para seu exército. O próximo alvo de Ciro foi o reino da Lídia de Croesus, um aliado da Babilônia. No inverno do ano 546 a.C. Ciro destruiu completamente a soberania de Lídia após um ataque surpresa em Sardes.




    Com uma combinação de combate árduo, calma calculada e propaganda, Ciro conquistou e incorporou ao seu reino as cidades gregas da costa jônica na Ásia Menor. A atenção de Ciro se voltou brevemente para o Oriente à sua frente, mas logo destinou sua força militar para o principal poder ainda não conquistado em seu caminho: a Babilônia e seu rei. Como vizinhos dos Medos e aliados formais de Croesus, os babilônicos (e sua população judaíta) certamente tinham conhecimento do implacável acúmulo de território de Ciro. A conquista da Babilônia pelos persas em 539 a.C. não foi uma vitória tão rápida e fácil como sugerem algumas fontes, mas a capital Babilônia foi tomada sem grandes problemas. O sucesso de Ciro é creditado ao seu discernimento militar, ostensivo suborno e uma campanha publicitária enérgica realizada em toda a Babilônia, que o retratava como um soberano calmo e religiosamente tolerante.




    Com o reinado de Dario (522-485 a.C.), uma nova etapa se inicia para a história persa e judaíta. Com o objetivo de controlar a ordem política e social dos territórios conquistados e depois integrá-los ao seu sistema imperial, Dario embarcou numa série de reformas administrativas.




    O Império Persa foi dividido em regiões denominadas satrapias, administradas pelos sátrapas. Essa unidade político-administrativa básica em torno da qual o Império funcionava teve sua origem com o rei medo Quiaxares. Contudo, esse modelo foi aperfeiçoado por Dario I (Tunnermann, 2001, p. 20), dando ao seu vasto império sua organização definitiva. De acordo com Cazelles (1986, p. 218), podia-se contar 31 satrapias no fim do reinado de Dario, mas Heródoto, por volta do ano 450 a. C., conhecia somente 20, cada uma delas com um sátrapa, geralmente um nobre persa ou medo, nomeado pela coroa. Ainda segundo Cazelles (1986), na inscrição de Dario de Behistun encontravam-se enumeradas 23 províncias que se tornariam satrapias. Ele acrescenta que se contavam 24 sobre a estrutura trilíngue encontrada em Susa, que teria sido feita no Egito por volta de 495 a. C.




    Embora fossem governantes quase autônomos, dos quais dependiam os governadores locais, os sátrapas eram fiscalizados severamente por comandantes militares. Perante o rei, eram diretamente responsáveis por uma complexa burocracia e por um sistema de inspetores itinerantes que, igualmente, prestavam contas ao soberano (Bright, 2004, p. 447). Esses comandantes militares recebiam o título de “olho do rei” e supervisionavam desde o pagamento de tributos até o modo como as rebeliões eram suprimidas. Dentro de suas bem definidas regiões, eles tinham mais poder do que os sátrapas. Ainda que o monarca não estivesse presente, o povo sabia que ele seria informado de suas ações. E, ao fazer isso, também fixavam o valor do tributo que cada região dominada deveria pagar.




    Judá estava na categoria da satrapia “Além do rio”, ou seja, Trans-Eufrates, a qual incluía o conjunto da Síria e da Palestina. Para Gottwald (1988, p. 402), não está claro se desde o início Judá tinha o status de província separada ou ficava sujeita à autoridade da província da Samaria; ao menos até o tempo de Neemias. A reorganização levada a efeito por Dario I colocou todas as satrapias em pé de igualdade jurídica. Isso significava que todas deviam pagar tributos. Judá era apenas uma pequena província ou subprovíncia de um império gigantesco que abrangia virtualmente todo o mundo, dentro do alcance visual do homem do Antigo Testamento.




    A análise de Tunnermann a respeito dessa época nos traz alguma luz a fim de entendermos o crescente nível de exploração existente. Ao analisar a taxa de crescimento de juros, ele observa que, durante o reinado de Nabucodonosor, as taxas de juros eram da ordem de 10% ao ano, e subiram para mais de 20% ao ano durante o reinado de Ciro e Cambises. No século V, as taxas alcançavam índices de 40% a 50% ao ano – na Judeia os juros eram da ordem de 60% ao ano (Tunnermann, 2001, p. 55). Ele acrescenta ainda que o aumento do comércio de escravos no Mediterrâneo nesse período foi consequência direta do processo de endividamento causado pelo sistema tributário persa (Tunnermann, 2001, p. 27).




    Um exemplo da enorme carga tributária sobre os ombros dos camponeses nos é apresentada pelo historiador greco-romano Heródoto. Seu relato nos indica que a Judeia devia pagar anualmente 350 talentos de prata (apud Kippenberg, 1988, p. 48) como tributo ao imperador. Por meio de uma tabela de conversão, ficamos sabendo que um talento valia o equivalente a 6.000 denários, e 1 denário era o equivalente ao pagamento de um dia de trabalho. Sendo assim, 1 talento correspondia a 6.000 dias de trabalho. Consequentemente, pagar um tributo de 350 talentos significava entregar anualmente ao Império Persa o produto equivalente a 2.100.000 dias de trabalho.




    O tributo era o mecanismo por meio do qual o império extraía uma parte da vida do povo. Juntamente com o tributo, quase a totalidade das satrapias tinha que fornecer ao Império taxas fixas de cereais, cavalos, mulas, ovelhas, armas, eunucos, moças, meninos e alimentação para tropas aquarteladas na satrapia (Dandamaev, 1989, p. 180). Além dos impostos diretos, havia ainda vários direitos alfandegários e outras taxas, como taxas portuárias e comerciais, para navegar pelos canais e para usar os portos. O Império ainda tinha poderes para recrutar pessoas para trabalhos na agricultura ou nas construções. E, segundo Neemias 5,14-18 indica, os povos subjugados deviam ainda manter a chancelaria da satrapia e da província.




    Segundo Hayes e Miller (1990, p. 522), a província (medinah) era pequena. Medinah é um termo encontrado no aramaico imperial e era usado nas chancelarias persas para designar uma província pequena ou grande. Ela dificilmente poderia ter uma área maior que 2.500 ou 3.000 quilômetros quadrados. A província era dividida em nove distritos (pelek), sob o comando de um oficial denominado “sar” (Neemias 3,14). O distrito, por sua vez, era subdividido em meio distrito comandado por um oficial administrativo, também denominado sar (Neemias 3,9). Esse novo sistema administrativo trazia consequências irremediavelmente amargas para os nativos, pois eliminava a importância dos velhos clãs e das famílias como unidades locais. Não é possível determinar o tamanho da população, mas a maioria ainda trabalhava na agricultura, mesmo quando morava nas cidades.




    A província de Yehud, na época da dominação persa, encontrava-se quase totalmente na região montanhosa da Judeia. Somente no nordeste é que ela se estendia um pouco pela planície do Jordão. Ali, era possível o cultivo do campo mediante a irrigação, enquanto na região montanhosa predominava o cultivo da terra por águas da chuva. Esse tipo de cultivo da terra traz geralmente rendas menores, uma vez que não é possível uma irrigação regular (Kippenberg, 1988, p. 42). Esdras (6,23) menciona o governador de Judá chamando-o de tirsãtã, um título persa que provavelmente significa “excelência”. Esse título, no referido texto, é dado tanto a Sasabasar quanto a Zorobabel. O termo pehâ também é um termo do aramaico imperial, designando um governador, seja de uma grande satrapia ou ainda de uma pequena província (Hayes; Miller, 1990, p. 510). O outro título para governador, pehã, é dado a Zorobabel. Mais tarde esse título é usado por Neemias (12,26). Ele também é usado para falar dos primeiros governadores (pahôt) que tinham atuado antes dele (Neemias 5,15). O título persa tirsãtã é também utilizado por Neemias (7,65). De acordo com essas informações, haviam governadores persas de Judá desde o tempo de Sasabasar e de Zorobabel até o de Neemias.




    Quando os interesses do governo da Pérsia não estavam diretamente envolvidos, a província era um corpo autogovernável. Era tarefa do governador recolher os tributos que seriam enviados ao tesouro real. Outra atividade atribuída ao governador era a de representar o povo na assembleia. Ela era composta exclusivamente de judaítas, conhecidos como filhos do exílio (Esdras 10,7). Estrangeiros vivendo no país não pertenciam a este corpo conhecido como qahal (Esdras 10,12). Nessa assembleia, encontramos vários termos para designar os líderes, tais como: homens nobres (horim), anciãos (zequenim), chefes (sarim), magnatas (addirim) e os chefes das famílias (ha´abot).




    A natureza da administração persa na Palestina, bem como o lugar que esse sistema ocupava em Samaria e Judá, ainda são obscuros. Pelo fato de a Pérsia ter conquistado o Império Babilônico num só ataque, tomando a capital Babilônia, acredita-se que nos primeiros anos do controle persa a estrutura das províncias e subprovíncias tenha permanecido no mesmo lugar. Por exemplo: o centro administrativo persa mais próximo de Jerusalém era Mizpah: “próximo deles, reparos foram feitos por homens de Gabaon e Mizpah – Meltias, de Gibeon e Jadon, de Meronot – lugares sob a jurisdição do governador da região ocidental do rio Eufrates” (Neemias 3,7), que anteriormente era a sede das autoridades babilônicas (2 Reis 25,9).




    Entretanto, os registros históricos também indicam que os civilizados persas eram capazes de destruir santuários e deportar povos predecessores. Uma abordagem mais judiciosa da história do período reconhece tanto a política tirânica quanto a política de tolerância dos persas. Segundo Leith (2002, p. 285), textos datando dos reinados dos últimos reis persas confirmam um padrão persa de tolerância religiosa e de não interferência nas tradições culturais dos povos conquistados. Entretanto – e isto é essencialmente uma inovação persa –, os templos foram obrigados a pagar taxas em espécie ao Império: comida, gado, lã e trabalhadores que eram recrutados regularmente das comunidades de templo que lhes eram subordinadas. Elas deviam ainda fornecer rações de comida aos oficiais locais do Império. Certamente não foi o generoso respeito pelos povos, pelos grupos étnicos e pelas religiões estrangeiras que motivou a política persa. Ao contrário, sua política era guiada por óbvio interesse próprio. Ao reconciliar o poder central com os sujeitos locais, os persas fortaleceram seu império.




    O período persa foi, certamente, um período marcado por um violento processo de dominação e exploração. Todos os povos subjugados tinham que pagar tributo para que o poder persa central pudesse ser mantido. Isso significa que o poder mundial persa se engajou numa “saudável” exploração do povo subjugado. De acordo com Briant (2002, p. 393), o método usado por Dario para determinar as fronteiras dos distritos e seus respectivos tributos era muito interessante: “por razões administrativas, as nações vizinhas foram reunidas numa só unidade e os povos mais remotos eram considerados como pertencentes a esta ou àquela nação, conforme a conveniência”. Quanto ao tributo, os povos de uma província eram agrupados e contribuíam juntos. Um distrito era principalmente uma combinação de povos vizinhos. O princípio de Dario quanto ao tributo era simples: cada comunidade no Império tinha que destinar parte de sua produção ao rei dos reis. Isso incluía também povos menos conhecidos, como os habitantes das ilhas do Golfo Pérsico, lugar para onde o rei costumava enviar aqueles que haviam sido retirados de suas casas durante a guerra.




    Para Gersternberger (1996, p. 8), a dependência econômica e política dos judaítas, entretanto, não evitava o crescimento de tensões sociais ou o avanço da urbanização e estratificação entre o povo. O que acontecia era bem o contrário: enquanto apenas alguns poucos membros da comunidade cúltica judaíta conseguiam acumular fortuna e obter posições influentes, colaborando com os persas, a grande massa da população tinha que se contentar com uma existência pouco instável. Para Briant (2002, p. 810), a elite local tinha ligações fortes com a elite imperial (ou com parte dela). Essa talvez seja uma das razões para a dinastia local e, no geral, os regimes de clientela usufruírem tão longa vida: a autoridade persa ficou, até certo ponto, escondida atrás da tela da pequena nobreza local, que foi incumbida da arrecadação local de tributo e impostos, com a consequência de que qualquer eventual descontentamento por parte dos camponeses se voltava para essa nobreza (como visto em Judá de Neemias). Com esse pano de fundo social, é compreensível que as classes mais pobres entre esses habitantes, principalmente, tenham se voltado para a vida religiosa com crescente fervor.




    Na construção da intervenção de Javé em nome do pobre e oprimido, os textos pós-exílicos do Antigo Testamento deixam de revelar aspectos da estrutura das comunidades judaicas durante esse período. Essas comunidades eram em grande parte economicamente fracas, isto é, famílias que tinham ido à falência, como resultado de pesada carga tributária, ou que corriam o risco de perder sua independência econômica. No início e durante grande parte do período persa, Judá foi o mais pobre, o menos populoso e o mais isolado dos territórios ao redor. Assim, Jó não se apresenta tão somente como um indivíduo, mas como um dos muitos camponeses que perderam seus rebanhos, suas terras e até mesmo seus filhos e filhas.




    Como já foi possível observar, o processo de empobrecimento e de exploração acontecia de forma dupla. A primeira forma de exploração era externa: o Império Persa dominava a Judeia neste período. A segunda forma de exploração era interna: os ricos comerciantes ligados às famílias dos chefes dos sacerdotes que controlavam o templo e o país. Carter (2003, p. 408) confirma essa situação: “a Síria-Palestina era marcada por uma economia baseada na vila. Suprimentos agrícolas eram extraídos do campo para sustentar tanto a elite urbana quanto a infra-estrutura persa mais ampla”. O povo, de fato, se encontrava numa situação incômoda. Para onde fugir? Em quem buscar refúgio?




    Provavelmente, Ciro nunca tenha enviado um persa como sátrapa para governar outro povo. Ele sempre se satisfez com seus príncipes nativos. Entretanto, como Xenofon nos recorda, Ciro (apud Briant, 2002, p. 64) “exigia que eles lhe pagassem tributo e sempre que precisava de tropas, exigia-as deles”.




    Dentro da política de dominação persa, o exército se apresentava como um elemento de extrema importância. Até o início das guerras greco-persas não havia nenhum exército que pudesse oferecer resistência a ele. O exército era dividido em “toparquias militares” e distribuído em guarnições. As toparquias abrangiam várias satrapias e eram comandadas por militares, aos quais os comandantes militares de várias satrapias estavam subordinados. A maior parte do seu contingente era composta por guerreiros persas, cujo número total pode chegar perto de 1 milhão. A espinha dorsal do exército eram os 10 mil guerreiros imortais – recebiam esse nome porque sempre que morria alguém, outro soldado era logo colocado em seu lugar. O primeiro regimento (os primeiros mil soldados eram representantes da nobreza persa) constituía a guarda pessoal do rei. Os nove regimentos de imortais restantes eram compostos de representantes das tribos iranianas e elamitas. Nas principais campanhas militares, todos os povos do Império eram obrigados a fornecer determinado número de soldados (Tunnermann, 2001, p. 23).




    Metzger (1981, p. 132) concorda com a visão da “maior tolerância” da política persa e, com isso, ameniza uma análise mais profunda da sociedade persa em sua relação com os povos dominados. Até onde se pode perceber, em seu texto não há expressão alguma que indique uma relação contrária entre o povo subjugado e o Império. Nesse sentido, a posição de Tunnermann parece encontrar uma solução razoável para essa questão. Após salientar que a Pérsia foi o primeiro império mundial na história a proclamar um tratamento tolerante e benevolente para com os as tribos e povos conquistados, acrescenta que “não se pode confundir tolerância com frouxidão. Os persas tinham uma organização administrativa muito rígida” (Tunnermann, 2001, p. 13-14). Combinando um sistema melhorado de comunicações, de espionagem, de aparelhamento policial rígidos, de serviço militar, de construções e manutenção das estradas imperiais, do serviço dos correios, da cunhagem de moedas e de uma língua oficial única, o Império Persa atingiu considerável uniformidade (Tunnermann, 2001, p. 14), constituindo-se em um vasto império político.




    No entanto, observa-se que, se os impérios que dominavam a região anteriormente aceitavam uma parte dos produtos da agricultura e dos rebanhos como forma de pagamento, os persas estabeleceram o valor do tributo em ouro e passaram a aceitar o pagamento do tributo em moedas. Novamente Carter (2003, p. 408) esclarece:




    O período persa também viu a emergência da cunhagem da moeda e sua larga utilização dentro da economia. Vários lotes de moedas foram descobertos em todas as partes da Síria-Palestina, indicando um movimento gradual em direção a uma economia monetarizada e de série de casas de moeda locais.




    Para uma região eminentemente agrícola, é possível imaginar o aumento da exploração que essa mudança proporcionava, ou seja, a Judeia tinha de arranjar o dinheiro para o pagamento do tributo a partir da venda de seus produtos. A necessidade de vender os produtos gerados no campo somente aumentava a capacidade de exploração a que eram submetidos os camponeses.




    A propagação da moeda diferencia o tempo do domínio persa das épocas anteriores. As primeiras moedas citadas no Antigo Testamento foram os dracmas persas de ouro (Esdras 2,69; Neemias 7,7-72), cunhados pelo imperador da Pérsia depois de 517 a.C. O dracma de ouro pesava cerca de 8,4 g, e o siclo de prata persa, 5,6 g. Essas moedas eram trocadas na proporção de 1 por 20, correspondendo à correlação de 1 por 13 entre ouro e prata (Kippenberg, 1988, p. 47). O dinheiro do rei tinha um valor maior em relação às inúmeras moedas locais, que eram cunhadas em prata. De acordo com Tunnermann (2001, p. 25-26), “havia três tipos de prata e a câmara de tesouro do rei sabia disso muito bem, pois somente avaliava o valor das moedas depois de pesá-las. O imposto, entretanto, baseava-se na prata pura”.




    A moeda de prata cunhada na Judeia, que pesava 2,08 g, era particularmente adequada para o pagamento dos mercenários. Para Heródoto, Dario teria sido o primeiro a fixar a contribuição que os povos teriam que pagar ao Estado. A razão para a cunhagem de moedas está ligada ao interesse do Estado em regularizar os tributos. Heródoto complementa dizendo que “Dario agia em tudo como um pequeno comerciante” (Kippenberg, 1988, p. 48).




    Os moradores da Judeia não tinham nenhuma mina de prata de cuja exploração pudessem tirar o dinheiro de prata exigido. Assim, eles tinham que arranjar o tributo exigido a partir da venda de produtos agrícolas excedentes. Para tanto, fixou-se um imposto base, em prata, que cada proprietário tinha que entregar (Neemias 5,4). Kippenberg (1988, p. 50) conclui dizendo que, como na Judeia não havia mina de prata, nem uma produção considerável de manufaturados – comparável, por exemplo, à cerâmica da olaria ática –, o peso da administração dos valores recolhidos pelo Estado recaía totalmente sobre os agricultores. Isso significava que os camponeses tinham que diminuir o número de familiares que viviam da renda do campo e se especializar em produtos que davam mais lucro. O que se vendia então era cevada, derivados de oliveira e gado.




    O tributo era um mecanismo por meio do qual o Império Persa sugava a vida do povo. Todos os povos que reconheciam a supremacia persa eram obrigados a pagar contribuições em espécie ou em metais preciosos para a autoridade central, sem mencionar os contingentes militares que tinham que fornecer em cumprimento a qualquer exigência real. Entretanto, essa relação entre o Império e o povo era intermediada pelo Templo de Jerusalém. Era o templo o responsável por arrecadar os produtos agropecuários dos camponeses.




    Nesse período, o templo começa a se tornar o centro econômico, político e religioso do país. Os sumos sacerdotes, que controlavam o templo, com o tempo se tornam mais poderosos. Na verdade, eram eles que executavam a política do Império Persa na Yehud. Uma parte desses produtos era retida no próprio templo e outra parte era vendida para pagar o tributo aos persas. Uma conclusão parece óbvia: essa necessidade premente de vender o produto do campo com o objetivo de obter moedas para o pagamento do tributo levava, consequentemente, a agricultura a voltar-se para o mercado. Como mencionamos, deixa-se, portanto, de plantar para a subsistência e passa-se a plantar para o comércio. Desse modo, a bitributação aparece com toda sua força, violência e virulência: tributo cobrado pelo Império Persa e tributo cobrado pelo templo de Jerusalém. Uma longa citação de Leith (2002 p. 298-299) é essencial para explicar este ponto:




    Para o persa, o Templo em Jerusalém, assim como os templos em outros lugares, deviam contribuir com várias formas de tributo para o estado: receitas, mercadorias, e serviços. Os procuradores judeus dos persas que controlavam o templo eram responsáveis por levantar este tributo de uma população local que já lutava para pagar aos persas o dízimo e a coleta anual (Neemias 5). As importantes famílias sacerdotais também administravam os recursos materiais e fiscais que se acumulavam no Templo como parte do sistema de sacrifícios. Assim, quem controlava o templo de Jerusalém, também participava de modo significativo da atividade econômica local e usufruía de alta posição social e econômica. Assim como a elite social, a comunidade do Templo podia ditar os termos para uma pessoa de fora se candidatar a ser membro de seu grupo e assim, dividir seus privilégios.




    A história revelada pela experiência de Jó é presumivelmente dirigida a pessoas que tinham terras e rebanhos, mas que haviam perdido suas posses. Como vimos, essa perda foi ocasionada tanto por fatores externos quanto internos. Deve-se perceber que tanto um fator quanto outro são instrumentos de desumanização. Talvez não seja possível dizer qual é o instrumento que mais feriu o povo. Contudo, é possível afirmar que foi diante desse quadro de alienação que nasceu a teologia oficial. Seu objetivo era catequizar os camponeses para que tivessem a paciência de Jó e aceitassem tudo, calados. Assim, o cenário que vislumbramos é um tanto nebuloso: instalou-se uma crise agrária e a própria agricultura teve que se voltar para o mercado internacional, em detrimento da sobrevivência dos camponeses. A descrição encontrada no livro de Neemias (5,1-5) revela um conflito social extremamente duro:




    O povo pobre, sobretudo as mulheres, começou a protestar fortemente contra seus irmãos judeus. Uns diziam: “Fomos obrigados a vender os nossos filhos e filhas para comprar trigo, e assim comer e não morrer de fome”. Outros diziam: “Passamos tanta fome que precisamos hipotecar nossos campos, vinhas e casas para conseguir trigo”. Outros ainda: “Tivemos que pedir dinheiro emprestado, penhorando nossos campos e vinhas, para podermos pagar os impostos ao rei”. Pois bem! Nós somos iguais aos nossos irmãos, e nossos filhos são como os filhos deles! Apesar disso, somos obrigados a sujeitar nossos próprios filhos e filhas à escravidão. Algumas de nossas filhas já foram reduzidas à escravidão, e não podemos fazer nada, pois nossos campos e vinhas já pertencem a outros.




    As pessoas comuns reclamavam de ter que vender seus filhos como escravos para poder comer. Alguns tinham que hipotecar seus campos e vinhas para pagar o tributo real. A fim de restaurar a paz, Neemias tomou medidas extremas e parou de coletar o imposto do “pão do rei”. Entretanto, é necessário que observemos que seu ato teve primeiramente um valor simbólico, talvez para justificar a si mesmo. Ainda assim, seu ato considera o efeito conjunto do dízimo real e das taxas das satrapias. O problema principal estava no tipo de relação entre o rico que emprestava dinheiro a juros ao pobre, que consequentemente passava fome. Assim, é possível afirmar que o empobrecimento dos pequenos proprietários não foi apenas um resultado automático da imposição do tributo: o papel do tributo foi só o de revelar e acelerar o que já existia no contexto específico das relações de classe da sociedade judaica. As várias taxas convergiam de maneira que todos tinham que pagar pela manutenção do templo e seu pessoal: o imposto de um terço de “shekel” por cabeça (Neemias 10,33), assim como os “primeiros frutos e dízimos... o que era também devido aos cantores e porteiros do templo...” (Neemias 12,44-47). A carga era tão pesada que, durante a ausência de Neemias, os judeus tiveram que parar de trazer “o dízimo do vinho feito de milho e do óleo aos depósitos” (Neemias 13,12).




    Consequentemente, podemos ler os 40 capítulos que formam o núcleo do livro de Jó como um eco do protesto das mulheres camponesas em Neemias (5,1-5) e observar que as palavras da esposa de Jó são apresentadas pelo texto como um contradiscurso. As pessoas eram obrigadas a pagar várias taxas ao próprio sátrapa. O sátrapa, que era a imagem do rei em cada província, passava o ano morando em diferentes residências, sem contar os intervalos em que passava em seu paraíso de férias.




    Entretanto, é preciso verificar a extensão do trabalho de Neemias. Para fazer isso, uma longa citação de Briant (2002, p. 585) se torna necessária, porque ela chama a atenção justamente para a jurisdição de Neemias:




    A nação de Judá, ou seja, a província (medinah) que as moedas do século IV chamavam de Yehud e que, aparentemente, incluía a própria Jerusalém, era dividida em distritos (pelek). Provavelmente eles tinham origem tribal, mas talvez correspondessem a subdivisões fiscais. Assim como os governadores de outras províncias da região, Neemias agia sob a autoridade do governador na região além do rio Eufrates que, sem dúvida, fixava residência em Damasco. Ao que parece, esse governador administrava um estado ou província, que era como um paraíso entre as satrapias e os moradores desta província tinham que prestar trabalho escravo ao seu estado (Neemias 3,7).




    Seguindo o modelo de um sátrapa “real”, o governador de Judá recebia uma taxa especial – denominada de a mesa do sátrapa – que lhe permitia suprir não só sua mesa todos os dias, como também entreter seus convidados:




    Desde o dia em que o rei me nomeou governador do país de Judá, isto é, do vigésimo ao trigésimo segundo ano do rei Artaxerxes, por doze anos, eu e meus irmãos jamais comemos à custa do cargo. Os governadores anteriores exploravam o povo, exigindo diariamente quatrocentos gramas de prata para alimento e vinho. E até seus subordinados se aproveitavam do povo. Eu, por temor a Deus, não fiz nada disso. Além do mais, trabalhei pessoalmente na reconstrução da muralha, embora não fosse proprietário de terreno, e meus empregados passavam o dia na obra. À minha mesa comiam cento e cinqüenta, entre pessoas importantes e chefes, além de outras pessoas dos povos vizinhos que nos vinham visitar. Todo dia, na minha casa, eram preparados um boi, seis ovelhas gordas e muitas aves. De dez em dez dias se renovava com fartura o estoque de toda espécie de vinho. E, com isso tudo, eu nunca cobrei a manutenção de governador, pois o encargo de impostos já pesava muito sobre o povo (Neemias 5,14-19).




    Não há dúvida de que a comunidade judaica estava sujeita a pagar tributo aos reis, assim como várias taxas, como, por exemplo, a mesa do sátrapa. No entanto, quem foram os últimos governadores citados por Neemias? Segundo Briant (2002, p. 488), uma lista dos governadores da província entre Zorobabel e Neemias foi reconstruída a partir de uma série de selos e bulas encontradas em Judá: “Elnatã (talvez sucessor de Zorobabel), Yezo-ezer (início do quinto século), Ahzai (início do quinto século) – todos eles judeus (assim como Zerubabel e Neemias)”. Assim, com Neemias, a comunidade de Jerusalém continuou a usufruir de autonomia interna, como vinha acontecendo desde o tempo de Ciro. Entretanto, ao mesmo tempo, ela tinha que se mostrar submissa à autoridade aquemênida, especialmente na área da tributação.




    Uma das principais tarefas de Neemias era a de recolher o tributo real (Neemias 5,3). Ele exerceu também uma função militar, desde que colocou Jerusalém em um estado de prontidão militar e entregou a fortaleza a um dos seus homens de confiança. Leith (2002, p. 286) observa que Judá era somente uma subprovíncia na quinta satrapia persa, que compreendia ainda a Babilônia (até 482), a Síria-Palestina (incluindo as cidades-estados costeiras da Fenícia) e Chipre. Ao contrário dos assírios, os babilônicos não haviam trazido povos deportados à Palestina. Apesar disso, a Palestina se tornou o lar de povos que tinham sido desalojados e cuja identidade nacional havia sido ameaçada durante os conflitos do século VI: filisteus, judaítas, samaritanos, moabitas, amonitas, edomitas, árabes e fenícios




    Briant (2002, p. 586) assevera que, do ponto de vista persa, a missão de Neemias era estabelecer uma nova base para assegurar o tributo e garantir o pagamento regular, e mais: “suas reformas podem ser comparadas às realizadas por Artafernes no ano de 493 nas cidades da Jônia que tinham sido assoladas pela guerra e tensão social”. Numa região onde o controle persa foi ameaçado por campanhas militares internacionais, Jerusalém se tornou uma cidade defensiva no interior e, possivelmente, um novo centro para coleta e armazenamento de receitas imperiais (entregues em espécie, não em moedas como no fim do século V). Quando Neemias suavizou a carga tributária, em vez de visar a algum tipo de reaproximação entre o camponês e a aristocracia, ele pode ter tentado minimizar o crescimento dessa carga tributária, causada pela necessidade de manter as novas guarnições. As críticas subentendidas que o último autor-editor de Esdras-Neemias faz às regulamentações dos persas (Esdras 9,8-9; Neemias 5,1-19) podem indicar a pressão do arrocho persa sobre Judá e a consequência econômica do trabalho de Esdras e Neemias. Neemias ajudava os camponeses judaítas suprimindo excessos de juros e isentando-os do pagamento de impostos pagos para sua manutenção particular. Porém, como membro da classe superior da diáspora oriental, ele também desejava excluí-los de sua definição de “Israel”.




    Além da exploração e empobrecimento relatados anteriormente, que aconteciam de forma dupla, é necessário lembrar que o ambiente social em que se encontrava o povo permitia a criação de uma linguagem teológica com o objetivo de justificar-lhes a dor e o sofrimento desumanos. A análise de Kessler (2009, p. 177) é essencial para a compreensão desse período: “todos os elementos de endividamento, empobrecimento e miserabilização, que já existiam no período tardio da monarquia, podem ser observados também no período persa; inclusive pode-se dizer que a tendência à miserabilização é maior”.




    Não podemos deixar de mencionar que não somente a situação político-econômica e social do povo se alterou substancialmente, mas também novos temas e práticas teológicas foram sendo inseridos como referencial pelo e para o povo que estava no exílio. É diante desse novo tempo que se fortalece, por exemplo, a crença de que a riqueza era um sinal irrefutável da bênção de Deus. Os mais puros seriam os mais ricos. Os impuros seriam os pobres e doentes. Anteriormente, o sinal da bênção de Deus era a posse da terra (Gênesis 12,1), mas agora o sinal da bênção e da presença de Deus passava a ser a riqueza.




    Com a ascensão do império persa, a Palestina se encontrava em um estado de grave deterioração e menos povoada como resultado das destruições ocasionadas pelos babilônios e, antes deles, pelos assírios. Liverani descreve a situação da seguinte maneira:




    Os grupos de judeus que retornaram para a Palestina graças aos editos imperiais aquemênidas encontraram uma região que somente até certo ponto correspondia ao modelo que eles esperavam de uma terra vazia e disponível, pois abrigava grupos mais ou menos importantes de origem diversa. Tratava-se de comunidades camponesas que haviam permanecido em suas terras, ou seja, não foram deportados; tratava-se de deportados de outra procedência assentados na região desde a época assíria; tratava-se de povos limítrofes que haviam aproveitado o relativo vazio para se estender (as cidades costeiras) ou para se mudar (os edomitas); tratava-se, por fim, de grupos resultantes das mais diversas fusões (2005, p. 323).




    Finkelstein e Silberman (2018, p. 354) atestam que Yehud era “uma província pequena, cobrindo principalmente as montanhas de Judá aproximadamente quinze milhas para o norte e para o sul de Jerusalém, com uma área não muito maior do que oitocentas milhas quadradas”, ou seja, tratava-se de um território bem menor do que a área de Judá no final do século VII a.C. Liverani (2005, p. 324) registra que, nessa época, em Jerusalém foi ocupada novamente a “cidade de Davi”, porém não a “Mishne de Ezequias”. Grabbe (2004, p. 25) segue a mesma tendência ao afirmar que o reassentamento no início do período persa parece ter causado pouco impacto na arqueologia. A área assentada estava evidentemente confinada à antiga área da cidade de David e cobria não mais que cinco ou seis hectares, com o monte ocidental completamente livre. A província Yehud do período persa não era muito maior do que é hoje a cidade moderna de Jerusalém, seguindo em direção norte até Masfa (Tell en-Nasbeh). Portanto, uma área muito menor do que se supunha (Kaeffer, 2022, p. 135-147).




    Também são importantes na determinação da extensão e estrutura da província de Yehud os selos e as impressões de selos. A importância dos selos reside em duas razões: seu padrão de distribuição nos diz algo sobre a extensão da província e suas inscrições dão informações sobre alguns dos governadores e outros funcionários administrativos provinciais. O padrão de distribuição dos selos e impressões sugere algumas das cidades que podem estar na província e que são, provavelmente, os centros administrativos mais significativos. Carter (2003) cataloga selos Yehud em seis locais: Ramat Rahel; Tell en-Nasbeh (Mizpah); Mosah; Jerusalém; Jericó e En-Gedi (apud Grabbe, 2004, p. 137). Pode-se argumentar que tanto Ramat Rahel quanto Tell en-Nasbeh funcionaram como importantes centros administrativos, talvez para a coleta de bens em espécie ou outros itens tributáveis.




    No entanto, é necessário olhar os textos bíblicos com suspeição ideológica a fim de compreender que silenciamentos podem também acontecer a partir da maneira como se relata determinados eventos e como se nega a rememorá-los, banindo-os para o esquecimento como se jamais pudessem ter acontecido. Caso específico é o denominado “mito da terra vazia”, narrativa produzida pelos exilados que retornaram, para se referirem à agora província persa. Embora não fosse a “terra vazia” descrita na Bíblia, a terra de Judá desempenhou um papel econômico e político bastante pequeno no sul do Levante durante o período neobabilônico após a conquista de Jerusalém em 597/86 a.C., pelo menos até o declínio do Império Neobabilônico em 539 a.C. e a ascensão do Império Persa. Apenas cerca de (ou melhor, no máximo) 30.000 pessoas permaneceram na província babilônica demográfica e economicamente em colapso após a matança, o exílio, a doença, a fome, o deslocamento e a migração. A perda de soberania promoveu o isolamento cultural do território e de seus habitantes. A capital Jerusalém perdeu não apenas a proteção babilônica, mas também a maior parte de seu interior; ambos eram, pelo menos, importantes em termos econômicos. Entretanto, a destruição do centro de Jerusalém não foi um colapso completo, nem da cidade nem de toda a região; e não houve uma lacuna geral de descontinuidade. Especialmente na parte norte, em Benjamim (por exemplo, Mizpá, Tell el-Fûl, Gibeão, Betel), houve uma surpreendente continuidade com relação à cultura material (Stern 1982: 229).




    A questão de fundo e geradora de conflito se refere especificamente a quem pertence a terra. “Esqueciam-se” que durante o período do exílio, a maioria da população permaneceu em Judá. Três cidades podem ser consideradas nesse exemplo, a saber, Masfa, Ramat Rahel e Belém. Masfa, a apenas 13 km de Jerusalém, tornou-se sede governamental a partir do governo de Godolias, devidamente nomeado pelo poder imperial babilônico. Textos como 2 Rs 25,22-25 e Jr 40,7-41,18 ratificam a importância administrativa de Masfa que, possivelmente, se estendeu até a época da província de Yehud. Masfa (Tell en-Nasbeh) passou a ser o lugar do governo e Ramat Rahel continuou como o lugar da coleta de tributos persa (Langgut, et al., 2013, p. 115- 129). Ramat Rahel se reveste de importância porque, junto com a cidade de Belém, não foi alvo de incursões bélicas pulverizadoras. Ao contrário, Ramat Rahel “tinha um papel central no interesse dos sátrapas, sendo uma espécie de capital persa na região” (Frizzo, 2022, p. 227) e, de acordo com Kaeffer, a cidade se tornou “um local de reuniões e festas da elite da província de Yehud” (2019, p. 405). Isso ratificaria as questões acima abordadas de que uma elite transplantada poderia estar por trás da redação de textos complexos. É a área que na Bíblia é conhecida como o “Vale dos Reis” e, ao que tudo indica, era uma espécie de propriedade privada da dinastia davídica (Gn 14,17; 2Sm 18,18). Um importante centro de coleta de tributos. Com a descoberta de Ramat Rahel, é hoje seguro afirmar que o centro da coleta de tributos não era o templo de Jerusalém, como sempre se supunha, mas Ramat Rahel. Isso obriga a mudar toda a linha de raciocínio que vinha sendo desenvolvida pela pesquisa moderna, a qual coloca muita importância ao chamado segundo templo de Jerusalém, como centro administrativo e da coleta de tributos para o governo persa (Bedford, 2023, p. 689- 736).




    Grabbe (2004, p. 144), seguindo Carter e Lipschits, salienta que os mais recentes estudos de demografia indicam não mais de 30 mil habitantes para o período persa como um todo. Quase 90% dos locais eram habitados por menos de 300 pessoas. Esses dados demonstrariam que Yehud era formada principalmente por pessoas que viviam em aldeias agrícolas sem muros, sendo Jerusalém a única área urbana de tamanho significativo.




    A população de Jerusalém no período persa II estava entre 1250 e 1500 habitantes, ou entre 6 e 7,3% da população de Yehud, segundo Carter (1999). Lipschits (apud Finkelstein, 2008, p. 503) segue na mesma linha, indicando que o número de habitantes poderia ter alcançado 1500 habitantes. Carter (2003) apresenta números diferentes. Para ele, Jerusalém, com cerca de 3 mil pessoas, tinha aproximadamente 10% dos habitantes da província que a habitavam (Carter, 2013, p. 199). E, ao se referir à possível população de uma pequena Jerusalém, Carter afirma que, nas sociedades agrárias, as comunidades urbanas representavam uma proporção relativamente pequena da população total, geralmente menos de 10%, mas eram responsáveis por uma grande variedade de funções sociais, políticas e religiosas. Nessas comunidades urbanas, a especialização artesanal é onipresente; elites com diferentes funções concentradas nessas comunidades, apoiadas em grande medida pela extração de excedentes de camponeses das aldeias vizinhas (1999, p. 287). Todavia, o próprio Finkelstein (2008, p. 518) representa outra tendência: “calculando a população de acordo com o coeficiente de densidade amplamente aceito de 20 pessoas por dunam — um número que pode ser muito alto para o que parece ter sido um monte escassamente povoado, chega-se a uma população estimada de 400-500 pessoas, ou seja, c. 100 homens adultos”. As descobertas arqueológicas indicando que no período persa Jerusalém era uma pequena aldeia não fortificada reforçariam a tese de Finkelstein.




    Com uma economia agrária, a grande maioria dos judeus estava comprometida em algum tipo de subsistência relacionada à agricultura (Becking, 2011, p. 77). Os padrões econômicos em Yehud, afirma Carter (1999, p. 255), quase certamente permaneceram constantes com aqueles conhecidos da Idade do Bronze e do Ferro, ou seja, uma economia agrária e pecuária mista baseada na chamada “Tríade Mediterrânea”, isto é, grãos, vinho e azeite. As áreas ao redor de Jerusalém — imediatamente ao norte, sul e oeste — tradicionalmente são aquelas em que a produção de azeite é lucrativa.
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